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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 41.2026) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto da Contratação:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU JURIDICA PARA MINISTRAR 

OFICINAS SOCIOEDUCATIVAS E DE GERAÇÃO DE RENDA, NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 

E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV, DESENVOLVIDO PELO CENTRO DE REFERÊNCIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS DO MUNICÍPIO DE CANTAGALO/PR, DESTINADAS A CRIANÇAS, 

ADOLESCENTES E MULHERES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL – CONFORME 

DELIBERAÇÃO Nº 013/2025 – CEDCA/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP E EQUIPARADAS – SEDIADAS LOCAL/REGIONAL 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
R$ 

UNIT. 
R$ 

TOTAL 

1 

KARATÊ - ATIVIDADE ESPORTIVA ESTRUTURADA VOLTADA AO 
DESENVOLVIMENTO FÍSICO, EMOCIONAL E COMPORTAMENTAL, 
COM FOCO EM DISCIPLINA, RESPEITO, AUTOCONTROLE E 
CONVIVÊNCIA COLETIVA – PROFISSIONAL COM GRADUAÇÃO - 
FAIXA PRETA (1º DAN OU SUPERIOR) CERTIFICADO POR UMA 
FEDERAÇÃO OU CONFEDERAÇÃO OFICIAL RECONHECIDA. 

192 HORA 
R$ 

62,11 
R$ 

11.925,12 

2 

HABILIDADES SOCIAIS - OFICINA SOCIOEDUCATIVA COM 
ABORDAGEM PEDAGÓGICA E REFLEXIVA VOLTADA AO 
DESENVOLVIMENTO EMOCIONAL E RELACIONAL. – 
PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO EM PEDAGOGIA OU ATUAÇÃO 
COMPROVADA EM PROJETOS SOCIAIS. 

192 HORA 
R$ 

60,29 
R$ 

11.575,68 

3  

ARTESANATO - OFICINA MANUAL VOLTADA AO 
DESENVOLVIMENTO DA CRIATIVIDADE E COORDENAÇÃO 
MOTORA. PROFISSIONAL COM CURSO PROFISSIONALIZANTE 
NA ÁREA OU EXPERIÊNCIA COMPROVADA DE NO MÍNIMO 12 
MESES. 

384 HORA 
R$ 

76,69 
R$ 

29.448,96 

4 

PADARIA - ATIVIDADE PRÁTICA DE PRODUÇÃO ALIMENTAR 
COM CARÁTER EDUCATIVO E PRÉ-PROFISSIONALIZANTE. 
PROFISSIONAL COM CURSO PROFISSIONALIZANTE NA ÁREA OU 
EXPERIÊNCIA COMPROVADA DE NO MÍNIMO 12 MESES. 

384 HORA 
R$ 

71,50 
R$ 

27.456,00 

5 

PADARIA E PRODUÇÃO CASEIRA - CAPACITAÇÃO PRÁTICA 
PARA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS COMERCIALIZÁVEIS, 
DEMANDAM DOMÍNIO DE PROCESSOS PRODUTIVOS, NORMAS DE 
HIGIENE E SEGURANÇA ALIMENTAR, ORGANIZAÇÃO DE FLUXO 
DE TRABALHO COLETIVO E USO DE EQUIPAMENTOS, HAVENDO 
RESPONSABILIDADE SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E 
QUALIDADE DO PRODUTO. PROFISSIONAL COM CURSO 
PROFISSIONALIZANTE NA ÁREA OU EXPERIÊNCIA 
COMPROVADA DE NO MÍNIMO 12 MESES. 

384 HORA 
R$ 

67,13 
R$ 

25.777,92 

6 

AUTOCUIDADO E BEM-ESTAR - OFICINA EDUCATIVA VOLTADA 
À MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA E FORTALECIMENTO DA 
AUTOESTIMA. PROFISSIONAL COM CURSO 
PROFISSIONALIZANTE EM ESTETICA OU EXPERIÊNCIA 
COMPROVADA DE NO MÍNIMO 12 MESES. 

384 HORA 
R$ 

60,58 
R$ 

23.262,72 

7 

ORGANIZAÇÃO DO LAR - FORMAÇÃO PRÁTICA VOLTADA AO 
CUIDADO ADEQUADO DO AMBIENTE DOMÉSTICO, PODENDO 
SUBSIDIAR ATUAÇÃO COMO DIARISTA. PROFISSIONAL COM 
CURSO PROFISSIONALIZANTE OU EXPERIÊNCIA COMPROVADA 
DE NO MÍNIMO 12 MESES. 

384 HORA 
R$ 

52,72 
R$ 

20.244,48 

8 
CUIDADOS COM CRIANÇAS (BABÁ) - OFICINA DE FORMAÇÃO 
INTRODUTÓRIA PARA CUIDADO INFANTIL. PROFISSIONAL COM 

384 HORA 
R$ 

65,16 
R$ 

25.021,44 
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CURSO PROFISSIONALIZANTE OU EXPERIÊNCIA COMPROVADA 
DE NO MÍNIMO 12 MESES. 

9 

ARTESANATO PRODUTIVO - PRODUÇÃO DE ITENS 
COMERCIALIZÁVEIS COM INCENTIVO À AUTONOMIA 
ECONÔMICA. PROFISSIONAL COM CURSO 
PROFISSIONALIZANTE OU EXPERIÊNCIA COMPROVADA DE NO 
MÍNIMO 12 MESES. 

384 HORA 
R$ 

68,57 
R$ 

26.330,88 

 

TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 201.043,20 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do primeiro dia útil 

subsequente a publicação do contrato no PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.  O instrumento a ser formalizado será o contrato administrativo, que terá validade de 12 (doze) 

meses contados da publicação do seu extrato ou da integra, na forma da lei e regulamento, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes. 

1.5. Em caso de prorrogação contratual, os preços inicialmente fixados, serão corrigidos pelo índice 

de inflação IPC-A. 

1.6. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A fundamentação e descrição da necessidade de contratação encontram-se pormenorizadas em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2026], conforme consta 

das informações básicas do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

A(s) empresa(s) contratada(s), sempre que possível, deverá(ão) adotar práticas e/ou critérios 

sustentáveis, dentre eles relativos a: 

I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 

VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

VII - Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços contratados; e 

VIII - Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 

sustentável. 
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Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Não será exigido MARCAS E OU MODELOS ESPECIFICOS. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Não será exigido carta de solidariedade. 

Subcontratação 

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1  Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço. 

5.2. Qualquer interrupção programada para manutenção preventiva e/ou substituição dos 

equipamentos e meios utilizados, desde que possa causar interferência no desempenho do serviço 

prestado, deverá ser comunicada ao contratante com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, e 

somente será realizada com a concordância da contratante. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.3. Os serviços serão prestados em todo o território do município de Cantagalo/PR, conforme as 

demandas do município; 

5.4. Os serviços serão prestados de segunda a sexta feira conforme necessidades da secretaria de 

assistência social; 

5.5. a contratada se responsabilizara por todo material que necessite para a execução de seus 

serviços. 

Especificação do serviço 

5.6.  As oficinas possuem caráter socioeducativo continuado, preventivo e formativo, conforme a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009), devendo ser 

executadas por metodologia participativa, com planejamento, desenvolvimento de atividades práticas e 

avaliação de participação dos usuários. 

• Oficinas para crianças e adolescentes 

Karatê – disciplina e desenvolvimento socioemocional 

Atividade esportiva estruturada voltada ao desenvolvimento físico, emocional e comportamental, com 

foco em disciplina, respeito, autocontrole e convivência coletiva. 

Conteúdos mínimos: 

• Noções básicas da modalidade 

• Exercícios motores e coordenação 

• Regras de convivência e respeito mútuo 

• Autocontrole e resolução não violenta de conflitos 

• Atividades em grupo 

Resultados esperados: 

Melhora da concentração, redução de comportamentos agressivos e fortalecimento da autoestima. 

Habilidades Sociais – convivência e prevenção de violências 
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Oficina socioeducativa com abordagem pedagógica e reflexiva voltada ao desenvolvimento emocional e 

relacional. 

Conteúdos mínimos: 

• Comunicação E Escuta Ativa 

• Empatia E Cooperação 

• Mediação De Conflitos 

• Bullying E Respeito Às Diferenças 

• Expressão de sentimentos 

Resultados esperados: 

Fortalecimento De Vínculos, Prevenção De Violência E Melhoria Da Convivência Familiar E Escolar. 

Padaria – iniciação produtiva e autonomia 

Atividade prática de produção alimentar com caráter educativo e pré-profissionalizante. 

Conteúdos mínimos: 

• Preparo de pães e massas simples 

• Higiene e manipulação de alimentos 

• Organização do ambiente de trabalho 

• Trabalho em equipe 

• Noções básicas de aproveitamento de alimentos 

Resultados esperados: 

Desenvolvimento De Responsabilidade, Autonomia E Noção De Trabalho Coletivo. 

Artesanato – criatividade e pertencimento 

Oficina manual voltada ao desenvolvimento da criatividade e coordenação motora. 

Conteúdos mínimos: 

• Produção de peças utilitárias e decorativas 

• Reutilização de materiais 

• Trabalho coletivo 

• Expressão artística 

Resultados esperados: 

Melhora Da Autoestima, Senso De Pertencimento E Interação Social. 

Padaria e produção caseira – geração de renda 

Capacitação prática para produção de alimentos comercializáveis. 

Conteúdos mínimos: 

• Preparo De Pães, Bolos E Produtos Caseiros 

• Organização Da Produção Doméstica 

• Armazenamento E Conservação 

• Precificação Básica 

• Higiene Alimentar 

Resultados esperados: 

Possibilidade De Renda Complementar E Autonomia Familiar. 

Autocuidado e bem-estar – saúde e autoestima 

Oficina educativa voltada à melhoria da qualidade de vida e fortalecimento da autoestima. 

Conteúdos mínimos: 

• Higiene Pessoal 

• Organização Da Rotina 

• Saúde Preventiva 

• Cuidado Emocional 
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• Convivência Familiar 

Resultados esperados: 

Fortalecimento Da Autonomia E Bem-Estar Pessoal. 

Organização do lar – qualificação doméstica 

Formação prática voltada ao cuidado adequado do ambiente doméstico, podendo subsidiar atuação 

como diarista. 

Conteúdos mínimos: 

• Limpeza Correta De Ambientes 

• Uso Adequado De Produtos 

• Organização De Espaços 

• Economia Doméstica 

• Planejamento De Tarefas 

Resultados esperados: 

Melhoria Da Organização Familiar E Qualificação Para Trabalho Informal. 

Cuidados com crianças – formação básica para babá 

Oficina de formação introdutória para cuidado infantil. 

Conteúdos mínimos: 

• Rotina Da Criança 

• Alimentação Básica 

• Higiene 

• Prevenção De Acidentes Domésticos 

• Estímulos Ao Desenvolvimento Infantil 

Resultados esperados: 

Melhor Cuidado Com Filhos E Possibilidade De Prestação De Serviço Como Cuidadora. 

Artesanato produtivo – empreendedorismo social 

Produção de itens comercializáveis com incentivo à autonomia econômica. 

Conteúdos mínimos: 

• Produção De Peças 

• Acabamento 

• Apresentação Do Produto 

• Noções Básicas De Venda 

Resultados esperados: 

Geração De Renda Complementar E Fortalecimento Da Autonomia. 

As oficinas não se caracterizam como cursos profissionalizantes formais, mas como ações 

socioeducativas e de fortalecimento de vínculos, em conformidade com a Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009). 

Carga Horária e Organização das Atividades 

As oficinas serão executadas de forma presencial, conforme cronograma definido pela coordenação do 

CRAS, respeitando: 

• Atendimento Mínimo De 2 (Dois) Encontros Semanais; 

• Carga Horária Compatível Com O Planejamento Do Serviço; 

• Vigência De 12 (Doze) Meses. 

 

Uniformes 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO/PR 
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185 

 

   

  Página 6 | 15 
 

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as 

estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado. 

 

 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.8. Após o termino do contrato, a contratada devera disponibilizar a prefeitura de Cantagalo/PR 

relatório final de resultados da contratação com as atividades realizadas no período, participantes e 

resultados obtidos. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato Senhora 

Lillian Kelli Padilha dos Santos, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.19. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 

em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 

no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.20. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

6.21. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo 

deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 

encaminhado ao gestor do contrato. 

Gestor do Contrato 

6.23. Cabe ao gestor do contrato: 

6.23.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.23.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.23.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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6.23.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.23.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

6.23.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

6.23.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.1.1 não produziu os resultados acordados, 

7.1.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

7.1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. 

7.3. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

7.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
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7.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

7.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 
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V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.21.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.21.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do Contratante. 

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.24. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.31. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.32. Não será efetuado antecipação de pagamento. 

Reajuste 

7.33. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 09/02/2026. 

Cessão de crédito 

7.34. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for 

o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do Contratado.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO por lote. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.19. Fica DISPENSADA a comprovação de exigências de qualificação econômica financeira, conforme 

o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, por entender que o objeto não é complexo e não 

demanda de tais exigências para sua correta execução, assim como orienta a AGU (Advocacia Geral da 

União) em suas minutas padronizadas: 
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A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação 

demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se 

em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos 

decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em 

suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência 

pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a 

microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em 

que deve ser suprimida do edital. a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias 

previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, 

XXI, da Constituição Federal. [Orientação – AGU - Advocacia Geral da União].  

QUALIFICAÇÃO TECNICA 

8.20. Para o item 1 - KARATÊ, será exigido apresentação de profissional com graduação - FAIXA 

PRETA (1º Dan ou superior) certificado por uma federação ou confederação oficial reconhecida. 

8.21. Para o item 2 - HABILIDADES SOCIAIS, será exigido apresentação de profissional com 

FORMAÇÃO EM PEDAGOGIA ou atuação comprovada em projetos sociais. 

8.22. Para o item 3 - ARTESANATO, será exigido apresentação de Profissional com CURSO 

PROFISSIONALIZANTE na área ou experiência comprovada de no mínimo 12 meses. 

8.23. Para o item 4 - PADARIA, será exigido apresentação de profissional com CURSO 

PROFISSIONALIZANTE na área ou experiência comprovada de no mínimo 12 meses. 

8.24. Para o item 5 - PADARIA E PRODUÇÃO CASEIRA, será exigido apresentação de profissional 

com CURSO PROFISSIONALIZANTE na área ou experiência comprovada de no mínimo 12 meses. 

8.25. Para o item 6 - AUTOCUIDADO E BEM-ESTAR, será exigido apresentação de profissional com 

CURSO PROFISSIONALIZANTE EM ESTETICA ou experiência comprovada de no mínimo 12 meses. 

8.26. Para o item 7 - ORGANIZAÇÃO DO LAR, será exigido apresentação de profissional com CURSO 

PROFISSIONALIZANTE ou experiência comprovada de no mínimo 12 meses. 

8.27. Para o item 8 - CUIDADOS COM CRIANÇAS (BABÁ), será exigido apresentação de profissional 

com CURSO PROFISSIONALIZANTE ou experiência comprovada de no mínimo 12 meses. 

8.28. Para o item 9 - ARTESANATO PRODUTIVO, será exigido apresentação de profissional com 

CURSO PROFISSIONALIZANTE ou experiência comprovada de no mínimo 12 meses. 

 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

8.29. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações, conforme disposto no modelo constante do 

Anexo III do edital, de que: 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Cantagalo, bem como não 
se encontra declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas do Governo; 
b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição; 
d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 
consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores efetivos investidos de cargos de 
direção, chefia e assessoramento, ou exerçam função gratificada e ainda que façam parte do 
departamento de compras, licitações e contratos, seja pregoeiro e ou membro da equipe de apoio, e da 
comissão permanente de licitações do município de Cantagalo ou que exerçam função de fiscalização e 
gestão de contratos oriundo do presente processo licitatório, agentes políticos, prefeito, vice-prefeito e 
ocupantes de cargos em comissão da prefeitura municipal de Cantagalo, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta declaração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
h) Declara de que se compromete em adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de 

desperdícios e menor poluição, adotando medidas para evitar o desperdício e destinação correta dos 

resíduos para a preservação do meio ambiente, objetivando o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Disposições gerais sobre habilitação 

8.30. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.31. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.33. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.34. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 201.043,20 (duzentos 

e um mil, quarenta e três reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida 

no item 1.1 acima. 

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

9.2.1  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.2.2  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3  Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.2.4  Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do município de Cantagalo. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Natureza de Despesa Nome 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – PJ 

3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – PF 

 

Órgão/Unidade/Projeto ou Atividade Conta de despesas Fonte de Recursos 

07.002.08.244.0070.2046 3430 000 

07.002.08.244.0070.2046 3451 10077 EA 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

 

Cantagalo, 09 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

Claudia Duarte Dos Santos  

Secretária de Assistência Social 


